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  Ata da 2ª Reunião Ordinária do CBH-Litoral Norte do ano de 2012 1 

Aos 11 dias do mês de julho de 2012, às 09h00min, no Auditório da UEPB, Campus III, 2 
localizado na PB 75 – Km 1, Bairro Areia Branca, Guarabira - PB, o Presidente do CBH-3 
Litoral Norte, Sr. Vamberto de Freitas Rocha (sociedade civil) deu início a 2º Reunião 4 
Ordinária do ano de 2012 do CBH-LN, saudando os presentes, em seguida passou-se para o 5 
primeiro ponto da pauta. 1) Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. A Sra. Lovania 6 
Maria Werlang (AESA) fez a leitura da ata submetendo-a a apreciação dos membros. A ata foi 7 
aprovada por unanimidade, como a Sra. Mirella Leôncio Motta e Costa (Secretária) estava a 8 
caminho, o Sr. Vamberto de Freitas Rocha (Presidente) sugeriu que passássemos para o ponto 9 
sexto da pauta, o que foi aceito por todos os membros presentes. 6) Seção Técnica: Tema: 10 
“Comitê de Bacias e a Gestão dos Recursos Hídricos”, abordou, o que é o Comitê, sua 11 
composição, atribuições e competências, cuja palestrante foi a Sra. Lovania Maria Werlang 12 
(AESA). Em seguida passou-se para o sétimo ponto. 7) Situação das Outorgas e Licenças na 13 
Área de Atuação do CBH-LN (AESA): a Sra. Magda Dayse (Técnica da AESA) apresentou 14 
os procedimentos para outorga, a situação dos usuários das Bacias do Litoral Norte, 15 
(Outorgados, em andamento e vencidas) , como também ressaltou a importância dos usuários se 16 
regularizarem junto a AESA. O Sr. Vamberto de Freitas Rocha (Presidente), questionou a 17 
demora e a burocracia do procedimento para liberação da outorga. A Sra. Magda Dayse 18 
(Técnica da AESA) respondeu que a demora ocorre porque o usuário dá entrada ao processo de 19 
outorga faltando alguma documentação necessária e frisou que agora só se pode dar entrada no 20 
processo com toda documentação exigida, e ainda ressaltou que o quadro técnico do setor é 21 
reduzido. O Sr. Vamberto de Freitas Rocha (Presidente) sugeriu que a AESA poderia estudar 22 
uma maneira de facilitar os procedimentos para os pequenos usuários de água, seja por 23 
intermédio dos sindicatos ou associações, tendo em vista, que esses usuários não possuem tanto 24 
recurso para está se deslocando até João Pessoa. O Sr. Thiago César Farias da Silva (SUDEMA) 25 
acrescentou o exemplo da SUDEMA, no atendimento da questão da Reserva Legal, que a está 26 
negociando com a EMATER uma parceria e a contrapartida da SUDEMA será capacitação dos 27 
técnicos da EMATER e um percentual da geração da taxa ficará para o deslocamento dos 28 
técnicos. Ainda acrescentou outro procedimento adotado pela SUDEMA para auxiliar a 29 
fiscalização, o próprio sistema informa quando a licença está próxima a vencer. Assim viabiliza 30 
o trabalho da fiscalização. A Sra. Lovania Maria Werlang (técnica da AESA) informou que a 31 
AESA também está negociando parceria com a EMATER para viabilizar as outorgas para os 32 
pequenos usuários. Ainda acrescentou que a AESA não exige projeto técnico dos usuários que 33 
irrigam até 10 ha. O Sr. Carlos Henrique de Azevedo Farias (Miriri) falou que há como 34 
desburocratizar o procedimento de outorga, e questionou a não exigência do projeto técnico, já 35 
que é nele que diz como vai ser utilizada a água. A Sra. Mirella Leôncio Motta e Costa 36 
(Secretária) respondeu que não é exigido o projeto técnico porque até 10 ha é considerado 37 
pequeno usuário, ou a EMATER deveria orientá-los. O Sr. Luiz Joaquim do Nascimento 38 
(Assoc. dos Trab. R. de Lagoa do Matias) , perguntou se também precisa de outorga para 39 
criação de peixe? A Sra. Mirella Leôncio Motta e Costa (Secretária) respondeu que é necessária 40 
a outorga para piscicultura, cujo técnico responsável deve ser o Engenheiro de Pesca. O Sr. 41 
Ivanildo Costa Silva (Prefeitura de Itapororoca) questionou, qual a participação do Comitê para 42 
diminuir o percentual de outorgas vencidas na bacia. A Sra. Magda Dayse (Técnica da AESA) 43 
respondeu que os membros dos comitês podem informar aos usuários que tiverem acesso sobre 44 
a importância da outorga para a gestão dos recursos hídricos. O Sr. Ivanildo Costa Silva 45 
(Prefeitura de Itapororoca), questionou as competências dos Comitês. A Sra. Mirella Leôncio 46 
Motta e Costa (Secretária) respondeu que conforme art. 4, inciso II, sobre cobrança, informou 47 
que na gestão passada desse comitê já foi discutido sobre a cobrança e valores, e que a cada três 48 
anos serão feitas avaliações. O que o comitê pode fazer é submeter às sugestões para aprovação 49 
no Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH), para operacionalizar o sistema de forma 50 
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coerente. Em seguida passou-se para o terceiro ponto. 3) Informes da diretoria: a Sra. Mirella 51 
Leôncio Motta e Costa (Secretária), perguntou sobre o resultado da reunião do Conselho Gestor 52 
da APA do Rio Mamanguape e ARIE dos Manguezais da Foz do Rio Mamanguape, que 53 
aconteceu em 13 de junho do corrente ano, mas o representante desse comitê o Sr. Marlindo 54 
Francelino Gomes (CEDAMS) no momento não esta presente para informar, passou-se então, 55 
para o próximo informe, em, que a diretoria recebeu um e-mail no dia 17 de junho sobre o 56 
Programa de Despoluição de Bacias Hidrográficas da ANA – PRODES. A Sra. Mirella Leôncio 57 
Motta e Costa (Secretária) fez uma breve apresentação sobre o programa e ressaltou a sua 58 
importância, porque como pesquisadora e professora da área informa que o maior índice de 59 
poluição dos recursos hídricos estão diretamente ligados ao lançamento de esgotos não tratados 60 
nos rios e perguntou se o representante da CAGEPA encontrava-se presente à reunião. A Sr. 61 
Lovania Maria Werlang (AESA) informou que o Comitê vai notificar a CAGEPA, uma vez que 62 
já faltou a duas reuniões. O Sr. Carlos Henrique de Azevedo Farias (Miriri) questionou que 63 
segundo o regimento interno na segunda falta já ocorre o desligamento do membro. A Sra. 64 
Mirella Leôncio Motta e Costa (Secretária) leu o Capitulo VII, sobre o processo de 65 
desligamento, do regimento interno, e o Comitê notificará o desligamento da CAGEPA e dos 66 
demais membros na mesma situação, sendo que eles tem até trinta dias para apresentar uma 67 
justificativa ao comitê. Passou-se para o próximo informe no qual a diretoria recebeu um e-mail 68 
do REBOB (Rede Brasil de Organismos de Bacia) solicitando o cadastramento do CBH-LN, e 69 
informando que já foi feito. O CBH-LN recebeu ainda a convocação para a reunião do CERH 70 
no dia 26 de junho. A Sra. Mirella Leôncio Motta e Costa (Secretária) perguntou se o Sr. Carlos 71 
Henrique de Azevedo Farias (Miriri) o represente desse comitê no CERH da gestão anterior 72 
havia participado da reunião. O Sr. Carlos Henrique de Azevedo Farias (Miriri), respondeu que 73 
não participou uma vez que em virtude do Processo Eleitoral achou que deveria aguardar. A 74 
Sra. Mirella Leôncio Motta e Costa (Secretária) informou sobre o ENCOB (Encontro Nacional 75 
dos Comitês de Bacias), fez uma breve explicação sobre o que é o ENCOB, seu objetivo e 76 
acrescentou que a Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba – AESA 77 
sempre garante um representante de cada comitê, e que esse representante não pode ser do poder 78 
público, mas sim para o representante da sociedade civil que não tenha como ser custeado. O Sr. 79 
João Paulo Neto (CREA) pediu a palavra e informou sobre o XI Simpósio de Recursos 80 
Hídricos, que será de 27/11 a 30/11/2012, em João Pessoa – PB. A Sra. Lovania Maria Werlang 81 
(AESA) acrescentou que a AESA faz parte da organização desse evento também e estará com 82 
seu stand apresentando os Comitês, o CERH e demais competências da AESA e para finalizar 83 
os informes a Sra. Mirella Leôncio Motta e Costa (Secretária) apresentou o resultado da 84 
Dissertação da Sra. Adriana Ribeiro, intitulada PARTICIPAÇÃO PÚBLICA EM GESTÃO DE 85 
RECURSOS HÍDRICOS: UMA ANÁLISE DO CASO PARAIBANO, a qual constatou que os 86 
comitês da Paraíba estão funcionando com conceito “Ruim” a “Muito Ruim”. A Sra. Adriana, 87 
que estava presente na reunião, se dispôs a apresentar os resultados da sua dissertação, com 88 
enfoque no CBH-LN numa próxima reunião do comitê, o que foi bem visto por todos. Em 89 
seguida, passou-se para o quarto ponto da pauta. 4) Indicação de membro para o CERH e 90 
para a Câmara Técnica para Acompanhamento e Avaliação das Ações do Fundo Estadual 91 
de Recursos Hídricos da Paraíba – CTA: a Sra. Mirella Leôncio Motta e Costa (Secretária) 92 
fez uma breve explanação do que é o CERH e da CTA e em seguida perguntou quem gostaria 93 
de representar o Comitê, o Sr. Carlos Henrique de Azevedo Farias (Miriri) e o Sr. João Paulo 94 
Neto (CREA) disseram que tem interesse, então a diretoria colocou para votação de qual deles 95 
seria o titular.Os nomes foram colocados em votação e o Sr. Carlos Henrique de Azevedo Farias 96 
(Miriri) obteve quatorze (14) votos e o Sr. João Paulo Neto (CREA) obteve dois votos. Sendo 97 
assim, o Sr. Carlos Henrique de Azevedo Farias (Miriri), foi nomeado o representante do 98 
Comitê no CERH e foi sugerido que o Sr. João Paulo Neto (CREA) fosse o representante na 99 
CTA, sendo aceito por unanimidade. A Sra. Lovania Maria Werlang (AESA) acrescentou que a 100 
AESA tem o prazo de até dia 30 de setembro do ano anterior da execução para entregar o Plano 101 
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de Aplicação do Fundo ao CERH e quem é responsável por sua aprovação é a CTA. A Sra. 102 
Lovania Maria Werlang (AESA) ainda informou sobre o Comitê de Combate a Estiagem e a 103 
Seca, sobre seu objetivo, da composição, das suas reuniões que acontecem todas as quintas-104 
feiras, pela manhã, no auditório da AESA e da relevância da participação de um representante 105 
do CBH-LN. Ficando a responsabilidade de representar o CBH-LN nesse Comitê a Diretoria 106 
Colegiada. O Professor Arilde Alves (IFPB) interviu, e chamou atenção para o termo “combate 107 
a seca” que não deve ser utilizado, uma vez que deve-se aprender a conviver com a seca e não 108 
combatê-la, o que é impossível, por ser um fenômeno natural. Passou-se para o oitavo ponto da 109 
pauta. 8) Sugestão de Cursos de Capacitação a serem Ministrados no Âmbito do CBH-LN 110 
– Gestão 2012 – 2014: A Sra. Lovania Maria Werlang (AESA) falou sobre a experiência do 111 
Comitê do Piancó-Piranhas-Açu, que já está desenvolvendo cursos de capacitação tanto para os 112 
membros do Comitê, como para a sociedade civil, e falou da importância em implementar essa 113 
metodologia de capacitação para os demais comitês do estado. Em seguida, foi aberto o espaço 114 
para sugestões de cursos para o período de 2012-2014, os seguintes cursos foram sugeridos: 1. 115 
Educação Ambiental; 2. Uso Racional de Água; 3. Legislação de Recursos Hídricos e 116 
Correlatas; 4. Plano de Gestão de Recursos Hídricos; 5. Ecoturismo; 6. Boas Práticas de 117 
Aquicultura; 7. Uso Racional da Água no Sistema de Irrigação; 8. Manejo Integrado de Unidade 118 
Agrícola; 9. Manejo de Conservação de Solos; 10. Recuperação de Áreas Degradadas; 11. 119 
Produção de Mudas; 12. Proteção de Nascentes; 13. Qualidade de Água e 14. Resíduos Sólidos. 120 
A Sra. Sandra Maria de Freitas Figueiredo (SPU) sugeriu que os cursos de capacitação sejam 121 
nos mesmos dias das reuniões do Comitê para facilitar o deslocamento. O Sr. Vamberto 122 
concorda com a Sra. Sandra Maria de Freitas Figueiredo (SPU) e sugere que a reunião do 123 
comitê seja pela manhã e o curso à tarde. A Sra. Mirella Leôncio Motta e Costa (Secretária) 124 
interviu, explicando que isso seria feito se os cursos fossem apenas para membros, mas se for 125 
para sociedade civil pode ser o dia inteiro, uma vez que a carga horária de 4 horas é bastante 126 
reduzida. A Sra Mirella perguntou ao Professor Arilde Alves se o IFPB poderia fornecer o 127 
certificado desses cursos. O Professor Arilde Alves respondeu que o CBH-LN e o IFPB 128 
poderiam fazer um Acordo de Cooperação Técnica. O Sr. Irandi Baldino de Oliveira (Prefeitura 129 
de Areial) sugeriu sobre o certificado que o comitê procure também o SENAR-PB. A Sra. 130 
Mirella Leôncio Motta e Costa (Secretária) sugeriu que mandaria a relação dos cursos para 131 
todos os membros e esses elencariam os mais prioritários e os reenviariam para ela, a sugestão 132 
foi aceita por todos os membros presentes, passando para o próximo ponto da pauta. 9) Palavra 133 
Facultada:  A Sra. Mirella Leôncio Motta e Costa (Secretária) tem dois questionamentos: 1° 134 
Sobre o Encontro Estadual dos Comitês e sobre o Plano de Recursos Hídricos da Bacia do rio 135 
Mamanguape. A Sra. Lovania Maria Werlang (AESA) respondeu o primeiro questionamento 136 
informando que a data e o local do Encontro Estadual já estão acertados, tendo sido definida a 137 
data de 20 de setembro de 2012, no Auditório da FIEP, já foi feito o cálculo do orçamento da 138 
alimentação, faltando definir a pauta, a qual será discutida com as Diretorias Colegiadas dos 139 
Comitês. O Sr. Sandro Roberto da Silva Pereira (ICMBio), respondeu o segundo 140 
questionamento afirmando que o TDR do Plano já foi encaminhado ao PNUD, o órgão 141 
responsável em gerir os recursos do GEF-Mangue. Afirmou que precisamos iniciar a execução 142 
do Plano e durante o processo conseguiríamos apoio de outros órgãos. Questionou ainda sobre a 143 
execução do Canal Acauã – Araçagi (açude que se localiza na bacia do rio Mamanguape) e que 144 
possui um recurso de 900 milhões de reais, sendo que a bacia não foi consultada sobre esse 145 
projeto e que um investimento desse porte para trazer água para bacia que não tem um plano, 146 
como poderíamos garantir a gestão em quantidade/qualidade dessa água. Ressaltou que o CBH-147 
LN já possui um projeto aprovado pelo Ministério da Integração, mas no momento da liberação 148 
do recurso pelo Governo Federal, o recurso não entrou na conta bancária. Afirmou mais uma 149 
vez que com a entrada desse canal na bacia o Plano é fundamental já que vai modificar toda a 150 
dinâmica do rio, e é importante que essa água que vai chegar seja bem aproveitada. Findadas as 151 
discussões, o Presidente do CBH-LN deu por encerrada a reunião. Eu, Maraci de Sousa 152 
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Virgolino, secretária auxiliar desta plenária, lavrei a presente ata, que vai por mim assinada e 153 
acompanhada da lista com as assinaturas dos presentes. 154 
 155 
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